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Este artigo estuda como usar as ferramentas de análise de custos para subsidiar 
decisões comuns em Sistemas de Produção gerenciados por OPT/TOC 
(Optimized Production Technology / Theory of Constraints), tais como 
descontinuidade de linha, terceirização e pedidos especiais. Procura-se verificar 
como compatibilizar as informações de custos com as necessidades gerenciais do 
OPT/TOC. Neste sentido, discute-se a utilização do Custeio Diferencial como 
alternativa de apoio às decisões em custo em organizações que utilizam este 
gerenciamento. Na análise dos casos ilustrativos pôde-se perceber que Custeio 
Diferencial é a ferramenta de análise em custo mais adequada para exploração e 
quebra dos gargalos. 
OPT; TOC; Custeio Diferencial; Decisões em Custo; Sistemas de Produção. 
 
 



1. Introdução 
Segundo Atkinson et al. (2000) uma função importante da 

Contabilidade Gerencial é prover informações de custo que ajudem e apóiem o 
processo decisório. Esta deve ser capaz de emitir relatórios e análises especiais 
para facilitar a avaliação do impacto de questões de curto e longo prazos e, 
propiciar  a adoção de um curso de ação coerente com a estratégia da empresa. 
Para tanto, esta tem de entender como usar a informação de custo para tomar 
essas decisões. 

Sendo assim, a gestão de custos, principalmente na geração de 
informações para tomada de decisão, precisa dar suporte aos Sistemas de 
Administração da Produção. Neste sentido é necessário compatibilizar estes 
sistemas de forma a obter uma sinergia que possibilite uma análise consistente 
dos problemas enfrentados, levando uma tomada de decisão ótima sob todos os 
aspectos. 

De acordo com Macedo (2003) o OPT enquanto Sistema de 
Administração da Produção, que representa uma filosofia de operação apoiada 
no gerenciamento das restrições (TOC), tem a característica de propiciar às 
organizações que o utilizam a flexibilidade para mudar suas operações em 
função dos gargalos identificados, explorados e quebrados, com o intuito de 
maximizar o ganho da empresa. Em função disso, a Análise de Custos para 
Tomada de Decisão deve promover subsídios adequados à necessidade de um 
sistema produtivo gerenciado em consonância com os princípios da Teoria das 
Restrições (TOC), como é o caso do OPT. 

Neste sentido, o objetivo deste ensaio teórico é mostrar como deve ser 
composto esta Análise de Custos para subsidiar decisões em organizações que 
utilizem o OPT como Sistema de Administração da Produção. Será discutido 
como usar as ferramentas de análise de custos, especificamente no caso deste 
artigo o Custeio Diferencial, para subsidiar decisões comuns de identificação, 
exploração e quebra de restrições em Sistemas de Produção gerenciados por 
OPT/TOC, tais como descontinuidade de linha de produto, terceirização de linha 
de produção e análise de pedidos especiais. 
 
2. Sistemas de Produção Gerenciados por OPT/TOC 

Segundo Goldratt e Cox (1994) a teoria das restrições (TOC) vê uma 
empresa como um sistema, cuja meta é fazer dinheiro sempre, sujeito às 
condições de segurança e satisfação de seus stakeholders e shareholders. A 
empresa, na busca pela consecução desta meta, deve procurar identificar e 
gerenciar os gargalos ou restrições de sua operação, afim de maximizar seus 
ganhos. De acordo com Rodrigues (2004), o Processo de Pensamento da TOC é 
composto de três fases: identificação, análise e solução.  

Guerreiro (1996) aborda esta questão dizendo que a empresa deve, 
portanto, minimizar a restrição e em seguida partir para a busca da restrição 
subseqüente e assim sucessivamente. Desta forma, segundo Gomes et al. (2003), 
na TOC os gerentes não deveriam focalizar-se na redução de custos e sim no 
gerenciamento atividades restritivas do desempenho da empresa. 

Para Wanke (2003), a TOC é um desenvolvimento relativamente 
recente no aspecto prático da tomada de diversas decisões organizacionais nas 
quais existam restrições. Já Slack et al. (2002) dizem que o OPT é um Sistema 
de Administração da Produção que se enquadra nestas características da TOC, 



pois ele coloca a programação do sistema produtivo ao ritmo dos recursos mais 
fortemente carregados, ou seja, os gargalos. Se a taxa de atividade em qualquer 
parte do sistema exceder àquela do gargalo, alguns itens estarão sendo 
produzidos sem que possam ser utilizados. E se a taxa de trabalho cai abaixo do 
ritmo no gargalo, todo o sistema é subutilizado. 

Em síntese, segundo Corrêa e Gianesi (1996), os criadores deste sistema 
sugerem que para gerenciar um processo produtivo segundo os princípios do 
OPT, deve-se primeiramente identificar as restrições. Deve-se, então, explorá-
las, ou seja, procurar tirar o máximo delas. É importante estar atento ao fato de 
que as restrições governam os fluxos, os estoques, a ocupação dos recursos não 
gargalos, dentre outros, e por conta disso tudo deve estar subordinado às 
decisões tomadas em relação às restrições. Depois deve-se procurar quebrar ou 
relaxar as restrições, ou seja, aumentar de alguma forma a capacidade de 
produção do gargalo, no sentido de aumentar a capacidade de fluxo do sistema. 
Por fim, volta-se ao primeiro passo quando a restrição for quebrada, para  
procurar, então, qual a nova restrição do sistema e fazer tudo novamente. 

Segundo Corrêa e Gianesi (1996) o objetivo básico das empresas é 
“ganhar dinheiro”, que é alcançado quando, ao nível da fábrica, se aumenta o 
fluxo e ao mesmo tempo se reduzem os estoques e as despesas operacionais. 
Ainda segundo estes mesmos autores e de acordo com Corbett (1998), estes 
termos podem ser assim definidos: 

• Fluxo (MC): É a taxa segundo a qual o sistema gera dinheiro 
através da venda de seus produtos, ou seja, a Margem de 
Contribuição das unidades vendidas, levando em consideração 
somente os valores de aquisição das matérias primas; 

• Estoque (AT): É constituído do total de ativos da companhia, 
não incluídos eventuais “valores adicionados” como mão de 
obra. Podemos entender este conceito como sendo o Ativo 
Total da empresa; 

• Despesas Operacionais (DOp): é o dinheiro que o sistema 
gasta para transformar estoque em fluxo, excetuando-se os 
custos variáveis de materiais direto. 

O OPT utiliza a terminologia do “tambor-amortecedor-corda” para 
explicar sua abordagem de planejamento e controle da produção, dizem Slack et 
al. (2002). O centro de trabalho gargalo transforma-se num “tambor”, batendo o 
ritmo para o restante da fábrica. Este ritmo determina a programação de setores 
não gargalo, puxando o trabalho na linha (a corda) de acordo com a capacidade 
do gargalo e não a capacidade do centro de trabalho em si. Um gargalo deve 
sempre trabalhar em sua capacidade máxima, tendo amortecedores de estoque 
colocados antes, de modo a garantir que ele nunca pare. 

Neste sentido, Rocha e Gonzalez (2006) ressaltam que é necessário 
programar o fluxo dos produtos por meio da cadeia de suprimentos, 
considerando que a identificação da restrição normalmente não é fácil, dada a 
existência de gargalos transitórios originados de eventos não previstos; 

Corbett (1998) destaca que as restrições não são intrinsecamente boas 
ou ruins, elas simplesmente existem. Se você escolher ignorá-las, elas se tornam 
ruins. Se você escolher reconhecê-las e administrá-las, elas se tornam uma 
grande oportunidade, uma alavanca para o seu negócio. Cabe ao gestor 
identificar a restrição e criar condições para que ela deixe de ser um empecilho 



ao alcance do objetivo da empresa. Já para Santos et al. (2006) pode-se 
encontrar, em linhas gerais, dois tipos de restrição:  

• Físicas: restrição de recurso que engloba mercado, fornecedor, 
máquinas, materiais, pedido, projeto e pessoas. 

• Política: formada por normas, procedimentos e práticas usuais, 
seguidas cegamente, que restringem a empresa de aumentar 
seus lucros.  

De acordo com Ayuso e Oliveira (2004) apesar da TOC parecer refletir 
simplesmente o bom senso, ela na verdade questiona vários mitos comumente 
aceitos no mundo da manufatura: 

• O primeiro é o mito da Produção Balanceada, pois para a TOC, 
o ritmo da produção deve ser ditado pelos tambores e não pela 
capacidade dos diferentes recursos.  

• O segundo é o mito da Eficiência, pois na visão da TOC de 
nada vale aumentar a eficiência dos recursos não restritivos.  

• O terceiro é o mito de “programar e melhorar tudo”. Segundo a 
TOC, todo o esforço e melhoria deveria ser concentrado em 
alguns poucos elementos, aqueles que determinam a 
performance do sistema e que, se fortalecidos, afetarão seu 
desempenho.  

Segundo Macedo (2003) a grande vantagem do OPT em relação aos 
outros sistemas de administração da produção é o fato de que só há a necessidade 
de grande atenção e precisão de informações para os recursos gargalos (que são 
normalmente em menor número), já que estes representam o foco deste sistema. 
Porém o autor ressalta que o grande problema talvez seja exatamente a grande 
vantagem do sistema. Isto porque, o OPT é totalmente dependente da 
identificação dos gargalos, o que nem sempre é uma tarefa fácil. 

De acordo com Horngren et al. (2004) a teoria das restrições leva em 
conta horizontes de curto prazo, supondo fixos os demais custos operacionais, 
além de enfatizar o gerenciamento dos pontos de estrangulamento como a chave 
do aumento do desempenho do sistema como um todo, concentrando-se na 
maximização da margem de contribuição. Este é menos útil para se gerenciar a 
longo prazo, pois não modela o comportamento dos custos, nem identifica 
atividades individuais e direcionadores de custos. Por conta disso, é necessário, 
para organizações que possuam um Sistema de Administração da Produção 
apoiado em OPT, que o Sistema de Informações de Custos possa gerar subsídios 
para embasar decisões de curto prazo. Neste sentido, vamos enfocar algumas 
características das informações de custos com esta perspectiva no próximo item. 
 
3. Análise Diferencial/Incremental para Decisões em Custo 

De acordo com Anthony e Reece (1989) os custos/receitas diferenciais, 
também conhecidos como custos/receitas relevantes ou incrementais, são aqueles 
que diferem conforme o conjunto de condições com as quais se esteja 
trabalhando e estão sempre relacionados a uma situação específica.  

Nesta perspectiva, ressaltam Atkinson et al. (2000), a consideração dos 
custos de oportunidade, que representam a quantia perdida quando a 
oportunidade proporcionada por uma alternativa é sacrificada pela escolha de 
outra, se torna imprescindível. Sendo assim, a habilidade de identificar os itens 
relevantes e os não relevantes para avaliação de alternativas é crítica. 



Segundo vários autores tais como Anthony e Reece (1989), Atkinson et 
al. (2000) e Horngren et al. (2004) os custos diferenciais são em geral 
empregados para a análise de problemas de escolha alternativa. Caso seja 
proposta alguma alternativa ao caso-base, ou de status quo, os custos diferenciais 
são aqueles que diferirão sob a alternativa proposta em relação a seu valor ao 
caso base. Os itens de custo que não serão afetados pela proposta não são 
diferenciais e podem ser desconsiderados. Não há uma categoria geral de custos 
que possa ser rotulada como diferencial, estes referem-se sempre a alternativas 
específicas sob análise. 

Ainda de acordo com estes vários autores, os itens de custo não afetados 
pela decisão são comumente denominados de Custos Afundados ou 
Irrecuperáveis, ou seja, aqueles que já foram incorridos e que, portanto, não 
podem ser alterados por qualquer decisão que esteja sendo considerada no 
presente.   

Por fim, Anthony e Reece (1989) ressaltam que o custo pleno de um 
objeto de custo consiste na soma de seus custos diretos com uma parcela 
“pertinente ou justa” dos custos indiretos aplicáveis. Estas informações são 
obtidas diretamente do sistema de custos de uma empresa, que é concebido para 
medir e relatar os custos plenos em bases regulares.  

Já os custos diferenciais, ressaltam os autores, incluem apenas 
elementos de custo que se apresentam diferente sob um determinado conjunto de 
condições. Logo não há um sistema padronizado para coleta dos custos 
diferenciais, pois os itens apropriados que compõem estas informações 
incrementais são reunidos de forma que atendam às exigências analíticas de um 
problema específico. 

A questão de se determinar quais custos são diferenciais, de acordo com 
os autores, depende, em grande medida do horizonte de tempo do problema. Em 
geral, quanto mais longo o horizonte de tempo de uma proposta, maior será o 
número de itens de custo caracterizados como diferenciais. Assim, em problemas 
de muito longo prazo, os custos diferenciais incluem basicamente os mesmos 
elementos que os custos plenos. Em contrapartida, em muitos problemas de curto 
prazo, um número relativamente pequeno de itens de custo está sujeito a 
alterações em decorrência de uma decisão gerencial.  

Este é o caso do OPT/TOC, que em função de sua estrutura lógica de 
funcionamento sempre está identificando gargalos para serem suplantados e por 
conta disso precisa entender o comportamento dos custos em base incremental. 

Nesse sentido, ressaltam Gomes et al. (2003), curto prazo pode ser 
entendido como o período de tempo em que a gestão da empresa decide que a 
estrutura técnico-administrativa deve ser mantida. Em termos práticos, terminam 
os autores, o curto prazo termina quando a estrutura é alterada por decisão da 
gestão. Aceitando-se tais conceitos, pode-se afirmar que não existe o longo 
prazo, mas sim sucessão de curtos prazos. 

Segundo Anthony e Reece (1989) existem vários problemas de escolha 
de alternativas, onde o custeio diferencial deve ser aplicado. O primeiro diz 
respeito à Decisão de Fazer ou Comprar (Terceirização). Segundo Horngren et 
al. (2004) as decisões de terceirização são normalmente apoiadas por uma 
análise incremental, já que a essência do problema é escolher entre duas 
alternativas: fazer ou comprar. Esta decisão pode gerar capacidade ociosa, que 
segundo os autores, poderia gerar a necessidade de se analisar a alternativa de 



inclusão de um novo produto para melhor aproveita-la. Neste tipo de problema, 
continuam Anthony e Reece (1989), deve-se comparar o custo externo (proposta 
do fornecedor) com o custo interno relevante, ou seja, aquele evitável no caso de 
uma terceirização. Este tipo de decisão pode vir acompanhada da inserção de um 
novo produto no lugar daquele cuja produção foi terceirizada. 

O segundo diz respeito à Decisão sobre Pedidos Especiais. Atkinson et 
al. (2000), dizem que a maioria das empresas precisa tomar decisões sobre 
estabelecer ou aceitar um preço especial para seus produtos e, por conseguinte, 
entender como analisar os custos do produto é importante para tomar tal decisão. 
Estas decisões, continuam os autores, estão, quase sempre, relacionadas à 
existência de capacidade ociosa no curto prazo, onde deve-se comparar o preço 
oferecido pelo lote incremental com os custos que serão incorridos se tal 
produção for implementada. 

Ainda de acordo com Anthony e Reece (1989), o terceiro tipo de 
problema é aquele que envolve Decisão de Mix de Produção. De acordo com 
Horngren et al. (2004), os conceitos de relevância se aplicam às decisões sobre 
mix de produtos. Isso porque essas decisões, normalmente, têm apenas em foco o 
curto prazo, já que o nível de capacidade pode ser expandido no longo prazo. 
Segundo Cogan (2005a), os custos que são relevantes para avaliar o mix de 
produção são influenciados pela decisão do horizonte de tempo. No curto-prazo, 
os custos relevantes para avaliação são os custos flexíveis dos recursos usados na 
sua produção, bem como os custos de oportunidade de usar a atividade gargalo. 
Já no longo prazo, reforça Cogan (2006), o gerenciamento da companhia pode 
ajustar suas políticas gerenciais e contratuais. Neste contexto são as margens de 
contribuição que tomam proporções relevantes na análise.  

De acordo com Cogan (2005b) para a TOC o sistema de custos consiste 
de uma série de variáveis dependentes que precisam trabalhar juntas para 
alcançar a meta, que tem por limitação qualquer restrição no sistema. 
Conseqüentemente, melhoramento geral é alcançado através do melhoramento 
da restrição. Já a visão do mundo dos custos plenos, enfatiza o autor, é que o 
sistema consiste de uma série de variáveis independentes, cada qual com um 
direcionador de custos independente. Logo o meio de julgar ações e decisões é 
pelo seu impacto local, e a fim de quantificar esse impacto local, deve ser usada 
alocação de custos. Esse paradigma está em conflito com o paradigma do 
OPT/TOC. 

Para Gomes et al. (2003) a contabilidade de ganhos da teoria das 
restrições, é considerada uma filosofia que permite as melhores decisões no curto 
prazo. Os defensores da TOC advogam que, no curto prazo, os custos 
afundados/comprometidos (portanto não-discricionários), são custos irrelevantes 
para a tomada de decisão. E que, ainda no curto prazo, a capacidade de produção 
é fixa e não pode ser alterada rapidamente, o que cria restrições. Nesse contexto 
a premissa advogada pela TOC faz sentido. Em suma, conclui Cogan (2003), 
enquanto que a produção nos recursos com restrições deve ser maximizada, a 
produção dos não gargalos deve ser administrada de forma diferente. Uma vez 
que eles possuem excesso de capacidade não devem produzir constantemente, 
pois isso iria aumentar os inventários.  

Neste contexto, é necessária a utilização de uma ferramenta de análise 
de custos que possa subsidiar decisões de flexibilização operacional no sentido 
de identificar, explorar e relaxar as restrições/gargalos. Esta ferramenta tem que 



abordar a questão dos custos sob a ótica incremental, mostrando os impactos da 
quebra de certa restrição nos custos da empresa. Por isso, o uso dos princípios do 
Custeio Diferencial se enquadra perfeitamente às necessidades analíticas do 
OPT/TOC. No próximo item explorar-se-á esta compatibilização através de uma 
série de análises situacionais hipotéticas. 

 
4. Integrando o OPT/TOC com o Custeio Diferencial 

Neste item apresentar-se-á uma análise situacional ilustrativa para cada 
uma das restrições abordadas anteriormente: físicas e não físicas. Procurar-se-á 
discutir possíveis restrições que poderiam existir e apresentar uma análise com 
base no custeio diferencial, mostrando-se assim a convergência entre o 
OPT/TOC e esta ferramenta de análise de custos. 

Analisaremos três casos: 
• 1º caso: trata de uma restrição de capacidade que gera a 

necessidade de se tomar uma decisão a respeito do mix de 
produtos.  

• 2º caso: também mostra uma restrição de capacidade que gera 
a necessidade de terceirização.  

• 3º caso: tem-se uma análise sobre um pedido especial gerado 
pela possibilidade de aproveitar uma oportunidade que utiliza 
apenas recursos não-gargalos.  

Uma empresa está vivenciando uma restrição física de capacidade 
logística. Ela apresenta uma ampla linha de produtos, da qual existem dois que 
são concorrentes e que por conta disso está sendo analisado a descontinuidade de 
um destes. Isso faria com que a complexidade logística diminuísse, sem que as 
vendas fossem afetadas, já que uma análise de mercado mostrou que os clientes 
estariam dispostos a substituir um dos produtos pelo outro. Com isso a demanda 
de um dos produtos aumentaria, enquanto que a do outro desapareceria, sem 
afetar a demanda total.  

Cada um dos produtos possui um nível de vendas mensal de 30.000 
unidades. Os custos fixos indiretos totalizam $ 120.000,00, que são alocados na 
proporção de uma parte para o produto A e três partes para o produto B. Os 
produtos A e B têm preço unitário de venda (PVu), custo variável direto unitário 
(CVDu) e custo fixo indireto por unidade (CFIu) descritos no quadro a seguir: 

 
 

Quadro 01 – Dados dos produtos A e B 
Contas Produto A Produto B

PVu $ 10,00 $ 13,00
(-) CVDu ($ 8,00) ($ 9,60)
(-) CFIu ($ 1,00) ($ 3,00)
(=) Lunit $ 1,00 $ 0,40
LT $ 30.000,00 $ 12.000,00  

 
 
Este é o típico problema onde se tem uma restrição de capacidade e 

tem-se que tomar uma decisão sobre mix de produtos. O problema passa a ser, 
então, qual o produto deve ser descontinuado e qual deve ser incrementado. As 



alternativas são (1) incrementar o produto A em detrimento de B (2) incrementar 
o produto B em detrimento de A.  

Se fizermos uma análise de custos plenos considerando o rateio dos 
CFI, vamos concluir que o melhor produto e que por conseguinte deve ser 
incrementado é o produto A, pois este possui mais lucro unitário e total.  

Porém, esta é uma análise distorcida, pois precisamos de uma análise 
diferencial para chegar a conclusão correta. Para chegarmos à melhor decisão 
temos que pensar em quais os itens relevantes, ou seja, quais são os itens que se 
alteram com a decisão de descontinuar uma linha em benefício da outra. Se 
pararmos para analisar a situação veremos que apenas os itens de PVu e CVDu é 
que são relevantes. Ou seja, apenas a Margem de Contribuição Unitária (MCu = 
PVu – CVDu) é que é relevante. 

Neste caso temos que levar em consideração não o lucro médio (lucro 
unitário), mas o lucro marginal (margem de contribuição unitária). Em outras 
palavras, não precisamos saber o quanto cada unidade de cada produto gera em 
média hoje de lucro, mas o quanto cada unidade incremental de cada produto 
pode gerar quando adicionada ou subtraída. Nos interessa saber o resultado 
marginal do incremento de A em detrimento de B e do incremento de B em 
detrimento de A. 

Pelos dados podemos ver que a MCu do produto A é de $ 2,00 e do 
produto B é de $ 3,40. Isso quer dizer que cada unidade de A adicionada gera um 
ganho marginal de $ 2,00 e que cada unidade de A reduzida gera uma perda 
marginal de $ 2,00. Isso também é válido para o produto B, que tem para cada 
unidade um ganho ou perda marginal de $ 3,40. Isso que dizer que a política 
alternativa (1) incrementar o produto A em detrimento de B gera uma perda 
marginal por unidade de $ 1,40 e que a política alternativa (2) incrementar o 
produto B em detrimento de A gera um ganho marginal por unidade de $ 1,40. 

Concluindo, para cada unidade de A incrementada com a redução de 
uma unidade de B tem-se uma perda marginal de $ 1,40 e para cada unidade de 
B incrementada com a redução de uma unidade de A tem-se um ganho marginal 
de $ 1,40. Logo, a melhor alternativa é a política que migra as vendas do produto 
A para o produto B. Isso acontece porque os CFI permanecerão ao nível de $ 
120.000,00 mensais e neste caso é melhor escolher o produto que gere maior 
margem de contribuição para poder cobrir estes custos fixos e ainda gerar lucro. 

A segunda aplicação é sobre uma empresa que está analisando uma 
nova linha de produtos, mas que não tem capacidade produtiva. Este é um 
problema de restrição de capacidade envolvendo mix de produtos, onde se está 
analisando a terceirização de uma linha de produção. A linha do produto X é que 
está sendo analisada para ser terceirizada e a linha do produto Y é que está sendo 
considerada para ser adicionada. As principais informações sobre o preço de 
venda unitário (PVu), custo variável direto de produção unitário (CVDPu), custo 
fixo indireto de produção unitário (CFIPu), outros custos variáveis unitários e 
outros custos fixos por unidade das duas linhas se encontram a seguir: 
 
 

Quadro 02 – Dados dos produtos X e Y 



Contas Produto X Produto Y
PVu $ 6,00 $ 9,00
(-) CVDPu ($ 3,00) ($ 5,00)
(-) CFIPu ($ 0,50) ($ 1,00)
(-) Outros CVu ($ 1,50) ($ 2,00)
(-) Outros CFu ($ 0,90) ($ 0,50)
(=) Lunit $ 0,10 $ 0,50  

 
 
O produto X tem um nível de produção/vendas hoje de 20.000 unidades 

por mês, enquanto que em relação ao produto Y tem-se uma expectativa mensal 
de 10.000 unidades. A empresa está considerando terceirizar a linha de produção 
do produto X para colocar em seu lugar uma nova linha para o produto Y. Isso 
não requereria da empresa nenhuma grande mudança a nível operacional, já que 
o processo produtivo dos dois produtos é o mesmo. A empresa não estava 
disposta a descontinuar a linha do produto X, pois esse era de grande 
identificação com a imagem da empresa, já que foi seu primeiro produto a ser 
lançado no mercado. 

Uma análise diferencial em cada uma das contas mostrou o seguinte: 
• A receita total (RT) seria alterada com a entrada do novo 

produto, já que a empresa continuaria vendendo o produto X 
aos níveis normais e passaria a vendar o produto Y; 

• Os CVDP do produto X iriam desaparecer caso a terceirização 
fosse feita, já que nenhum produto X seria produzido pela 
empresa; 

• Os CFIP não seriam alterados, já que na capacidade ociosa 
gerada pela terceirização de X seria colocada a linha Y; 

• Os Outros CV para o produto X iriam reduzir em 20 % dos 
níveis atuais, por conta da redução de custos logísticos, já que 
o fornecedor produziria e entregaria o produto X de acordo 
com as necessidades da empresa. Além disso, seriam alterados 
pela inclusão do novo produto; 

• Já os Outros CF seriam alterados apenas pela inclusão da linha 
do produto Y. 

Sendo assim é necessário montar um quadro analítico quer possa 
verificar o impacto dessa terceirização. A empresa está interessada em aumentar 
seu lucro mensal atual de $ 2.000,00 na linha do produto X para um lucro de $ 
8.000,00/mês nas duas linhas em conjunto. Assim deseja saber qual seria o valor 
máximo que deveria estar disposta pagar por unidade de produto X terceirizada. 

No quadro a seguir a RT do produto Y geraria um ganho marginal de $ 
90.000,00, enquanto o CVDP se alteraria dos atuais $ 60.000,00 do produto X 
para os $ 50.000,00 do produto Y, gerando também um ganho marginal de $ 
10.000,00. Já os Outros CV iriam se alterar dos atuais $ 30.000,00 do produto X 
para $ 44.000,00, sendo $ 24.000,00 ainda do produto X e $ 20.000,00 do 
produto Y. Isso geraria uma perda marginal de $ 14.000,00 por mês para a 
empresa. Os Outros CF do produto Y gerariam uma perda marginal de $ 
5.000,00. O lucro teria que aumentar, logo seria necessário reter ganho marginal. 
Como a diferença dos atuais $ 2.000,00 e a meta de $ 8.000,00 era de $ 6.000,00, 



esse valor precisava ser retido. Por fim, tem-se um resultado marginal positivo 
de $ 75.000,00. Isso significa que a empresa poderia fazer a terceirização e 
introduzir a nova linha de produto repassando para o fornecedor $ 75.000,00 pela 
produção e entrega das 20.000 unidades mensais do produto X e mesmo assim 
ter seu lucro mensal alterado dos atuais $ 2.000,00 para $ 8.000,00. 

 
 

Quadro 03 – Análise do problema 
Contas Situação Atual Situação Proposta Impacto Marginal

RT (prod Y) $ 0,00 $ 90.000,00 90.000,00
CVDP $ 60.000,00 $ 50.000,00 10.000,00
Outros CV $ 30.000,00 $ 44.000,00 -14.000,00
Outros CFY $ 0,00 $ 5.000,00 -5.000,00
Lucro $ 2.000,00 $ 8.000,00 -6.000,00
Resultado - - + $ 75.000,00  

 
 
Uma análise equivocada por custeio pleno poderia levar a pensar que o 

lucro máximo com as duas linhas seria de $ 7.000,00. Isso se repassasse para o 
fornecedor os CVDPu e parte dos Outros CV (20 % de redução). Isso daria um 
repasse máximo de $ 3,30 por unidade. Note que o problema mostra a 
possibilidade de obtenção de $ 8.000,00 de lucro mensal com um repasse de $ 
3,75 por unidade. Esta diferença está na consideração do CFIP como custo 
afundado, ou seja, como irrelevante para a decisão em custo. Um ponto 
importante a se destacar neste tipo de problema é que a empresa poderia estar 
disposta a abrir mão de parte de seu ganho com a linha nova de produtos para 
poder terceirizar uma linha atual que não fosse tão vantajosa em termos de 
resultado. Isso quer dizer que poderíamos falar em repasses bem maiores se 
considerarmos um incremento menor do lucro, ou seja, um lucro marginal retido 
menor faria com que o repasse pudesse ser maior. Poderíamos até dizer que o 
repasse máximo seria de $ 81.000,00 ($ 4,05/unidade). Em outras palavras, para 
ter acesso a algum benefício econômico da nova linha de produtos a empresa 
poderia estar disposta a incrementar o preço pago ao fornecedor para que este 
ficasse com a linha de produtos X. Isso seria repassar os ganhos do produto Y 
para o produto X, já que os benefícios do primeiro só seriam alcançados se o 
segundo fosse terceirizado. 

No terceiro e último exemplo ilustrativo tem-se uma empresa que 
produz e vende frutas cristalizadas a um volume de 30.000 caixas por ano, 
produção que é restrita pelo seu processo de cristalização. Se não fosse pelo 
gargalo criado por esta etapa do processo produtivo a empresa poderia produzir 
até 45.000 caixas por ano. 

Um grande supermercadista está interessado em fazer uma campanha 
promocional utilizando frutas em conserva com sua marca e propôs a empresa 
produzir 10.000 caixas no próximo ano recebendo $ 15,00 por caixa. 

Uma análise do processo produtivo para as frutas em conserva revelou 
que a empresa poderia atender a este pedido especial utilizando apenas a 
capacidade ociosa das fases não-gargalos. Este estudo mostrou ainda que em 
cada pote de 500 g de frutas em conserva seria necessário o uso de 400 g de 



frutas, que era a mesma quantidade utilizada para o pote de 500 g de frutas 
cristalizadas. Para atender ao pedido especial a empresa precisaria incorrer em $ 
2,00 de custo adicional de rotulagem com a marca própria do varejista. Apesar 
disso, como o pedido era um acordo entre as duas organizações não se incorreria 
em nenhum custo de venda para o lote especial. Os dados a seguir mostram os 
principais elementos de custo envolvidos no processo atual: 

 
 

Quadro 04 – Custos para as Frutas Cristalizadas (caixa com 12 potes de 500 g) 
Contas Valor por caixa

CVDP dos Recursos Não-gargalos* $ 12,00
CVDP cristalização $ 6,00
CFI produção e vendas $ 3,00
CVD venda $ 5,00  
* o custo do rótulo atual é de $ 1,50 
 
 
Se fossemos tomar esta decisão olhando os custos atuais, fazendo 

apenas alguns ajustes de um novo rateio e dos custos de rotulagem e de vendas, 
poderíamos chegar a conclusão que o valor oferecido pelo varejista é inferior aos 
custos. Porém, uma análise incremental nos faz ver que apenas os CVDP dos 
recursos não-gargalos é que são relevantes (já ajustado o custo do rótulo). Assim, 
o valor de custo relevante para esta tomada de decisão é de R$ 12,50 (12,00 – 
1,50 + 2,00). Ou seja, este é o único custo adicional por caixa que será incorrido 
pela empresa se aceitar o pedido especial do grande supermercadista. 

Nos três exemplos ilustrativos anteriores pode-se ver a aplicabilidade do 
Custeio Diferencial como ferramenta de Análise de Custos para Sistemas de 
Administração Gerenciados por OPT/TOC. Porém, estas não são as únicas 
situações em que o custeio diferencial pode ser aplicado em condições de quebra 
de restrições. Em outros exemplos, com a mesma natureza decisória, também 
podemos fazer aplicações semelhantes. 

Cabe ressaltar que questões tais como descontinuidade de linha de 
produto, terceirização de linha de produção e análise de pedidos especiais 
necessitam de análises mais completas que as apresentadas aqui. Nosso intuito 
foi mostrar apenas a problemática sob uma ótica: a da análise de custo. Portanto, 
abordou-se estas decisões gerenciais sob a perspectiva de análise para decisão 
em custo. Os resultados desta análise são, portanto, parâmetros de decisão que 
devem ser combinados com outros advindos de outras análises, para otimizar a 
decisão final.  
 
5. Considerações Finais 

O OPT é um Sistema de Administração da Produção baseado nos 
princípios da TOC, ou seja, tem como base conceitual o gerenciamento das 
restrições. Já o Custeio Diferencial é uma ferramenta de análise de custos própria 
para situações em que a decisão esteja voltada para escolha entre alternativas 
mutuamente excludentes. Assim sendo, esta última pode ajudar a primeira em 
sua principal questão gerencial, a análise e quebra de restrições. Logo é possível 
falar de compatibilização destes elementos de gestão empresarial.  



Nos casos ilustrativos verificamos como esta integração se dá em 
termos mais práticos. Pôde-se perceber que o Custeio Diferencial é a ferramenta 
de análise para decisão em custo mais adequada para exploração e quebra dos 
gargalos. 

Este tema não se encontra encerrado neste ensaio teórico de caráter 
meramente exploratório. O próximo passo neste sentido é fazer uma pesquisa de 
profundidade, através de ume estudo de caso, onde seja possível identificar a 
aplicabilidade do Custeio Diferencial para Análise de Custos em Sistemas de 
Administração da Produção que utilizem Gerenciamento por Restrições.  
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